
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

DIÁRIO ELETRÔNICO MPDFT

Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.

FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO
Procuradora-Geral de Justiça

SELMA LEITE DO NASCIMENTO SAUERBRONN DE SOUZA
Vice-Procuradora-Geral de Justiça Jurídico-Administrativa

ANDRÉ VINÍCIUS ESPÍRITO SANTO DE ALMEIDA
Vice-Procurador-Geral de Justiça Institucional

LIBÂNIO ALVES RODRIGUES
Ouvidor

JOSÉ VALDENOR QUEIROZ JÚNIOR
Corregedor-Geral

MOACYR REY FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO
Secretário-Geral

Endereço: Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Sede do MPDFT, Brasília-DF - CEP 70.091-900.
Horário de funcionamento para atendimento ao público externo: em dias úteis, das 9h às 19h

Telefones: (61) 3343-9500 - Plantão (sábados, domingos e feriados): (61) 3214-4444 | 3103-6217 | 3103-6219



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N° )' , DE .2 g DE MARCO DE 2019.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO

FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar

n° 75, de 20 de maio de 1993, considerando a eleição e preenchimento dos cargos de

Coordenador Administrativo no âmbito do Ministério Público do Distrito Federal e

Territórios, biênio 2019/2020 e considerando o teor dos Tabulariuns n°

08191.027580/2019-11 e 08191.021461/2019-46,

RESOLVE:

Art. 10 Nomear, a contar de 29/3/2019, ARINDA FERNANDES,

matricula 263-1, Procuradora de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e

Territórios, para exercer o cargo em comissão de Coordenador Administrativo das

Procuradorias de Justiça, código CC-01 (60020013), exonerando, em consequência, a

Procuradora de Justiça ANA LUISA RIVERA, matricula 386-7.

Art. 2° Nomear, a contar de 29/3/2019, LUIS GUSTAVO MAIA

LIMA, matricula 643-2, Promotor de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e

Territórios, para exercer o cargo em comissão de Coordenador Administrativo da

Coordenadoria Setorial das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude e da Educação,

código CC-01 (68001034), exonerando, em consequência, o Promotor de Justiça,

RENATO BARÃO VARALDA, matricula 575-4.

Art. 3° Nomear, a contar de 29/3/2019, MARIA CRISTINA VIANA,

matricula 597-5, Promotora de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e

Territórios, para exercer o cargo em comissão de Coordenador Administrativo da

Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Paranod, código CC-01 (84001019), (--
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
dispensando-a, em consequência, do encargo de substituta do cargo em comissão de

Coordenador Administrativo da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Paranod,

código CC-01 (84001019).

Art. 4° Nomear, a contar de 29/3/2019, LEANDRO LARA MOREIRA,

matricula 10073-1, Promotor de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e

Territórios, para exercer o cargo em comissão de Coordenador Administrativo da

Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Recanto das Emas, código CC-01

(95000000), dispensando-o, em consequência, do encargo de substituto do cargo em

comissão de Coordenador Administrativo da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do

Recanto das Emas, código CC-01 (95000000).

Art. 5° Nomear, a contar de 29/3/2019. CARINA COSTA OLIVEIRA

LEITE, matricula 687-4, Promotora de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e

Territórios, para exercer o cargo em comissão de Coordenador Administrativo da

Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Sao Sebastião, código CC-01 (89000001),

exonerando, em consequência, a Promotora de Justiça, ANA LUIZA LOBO LEAD

OSORIO, matricula 564-9.

Art. 6° Dispensar, a contar de 29/3/2019, CARINA COSTA

OLIVEIRA LEITE, matricula 687-4, Promotora de Justiça do Ministério Público do

Distrito Federal e Territórios, do encargo de substituta do cargo em comissão de

Coordenador Administrativo da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Sao

Sebastião, código CC-01 (89000001).

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Pc,
FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO
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M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

M IN IS T ÉRIO PÚ BLI C O D O D I S T RI T O FED ER A L E T ER R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P O R T A R I A N ° 3^zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 ' D E <3/\ D E M A R Ç O D E 2 0 1 9 . 

O SECRETÁ RIO -GERA L D O M IN ISTÉRIO PÚBLICO D O 
D ISTRITO FEDERA L E TERRITÓ RIO S, no uso da competência que lhe fo i 
conferida pelo Regimento Interno , tendo em vista o que consta d o Processo n° 
08191.012889/ 2019-06, 

RESOLVE: 

A rt. I o - Designar o serv idor SERN IV A LD O SO USA G UIM A RÃ ES 
JÚN IO R, matrícula n° 3617, para exercer o encargo de GESTOR da N O TA DE 
EM PEN H O n° 194/ 2019, e o serv idor LU IZ CA RLO S H IR O K A Z U IN O UE, 
matrícula n° 4436, para exercer o encargo de GESTOR SUBSTITUTO, o serv ido r 
D A N IEL GUIM A RÃ ES PEN A , matricula n° 3859, como FISCA L TÉCNICO, e o 
serv ido r PEDRO RO G ÉRIO V IEIRA D IA S, matricula n° 4642, como FISCA L 
TÉCN ICO SUBSTITUTO. 

A rt. 2 O - Esta Portaria entra em v igo r na data de sua publicação . 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se 

W A G N ERzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA UWC A STRO A RA ÚJO 
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M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

M IN IS T ÉRIO PÚ BLI C O D O D I S T RI T O FED ER A L E T ER R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P O R T A R I A N °zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA^*1 , D E D E M A R Ç O D E 2019. 

O SECRETÁ RIO -GERA L D O M IN ISTÉRIO PÚBLICO D O 
D ISTRITO FEDERA L E TERRITÓ RIO S, no uso da competência que lhe fo i 
conferida pelo Regimento Interno , tendo em vista o que consta d o Processo n° 
08191.012295/ 2019-97, 

RESOLVE: 

A rt. I o - Designar o serv idor SERN IV A LD O SO USA G UIM A RÃ ES 
JÚN IO R, matrícula n° 3617, para exercer o encargo de GESTOR da N O TA DE 
EM PEN H O n° 187/ 2019, e o servidor LU IZ CA RLO S H I R O K A Z U IN O UE, 
matrícula n° 4436, para exercer o encargo de GESTOR SUBSTITUTO, o serv ido r 
SA N T IA G O M O REIRA M A GA LH Ã ES, matricula n° 3142, como FISCA L 
TÉCNICO, e o serv idor LEA N D RO PEREIRA TEIXEIRA , matricula n° 3342, 
co mo FISCA L TÉCNICO SUBSTITUTO. 

A rt. 2 o - Esta Portaria entra em v igo r na data de sua publicação . 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
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M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

M IN IS T ÉRIO PÚ BLI C O D O D I S T RI T O FED ER A L E T ER R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N °zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 2 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5  ' D E °&  D E M A R Ç O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/ PGJ. de 

19/ 1/ 2015. no uso da competência que lhe fo i delegada pela Portaria n° 1.426/ PGJ. de 

14/ 12/ 2018. e considerando o teor do Tabularium n° 08191.029166/ 2019-38, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor R A F A E L B A L B I N O D E A L M E I D A , matrícula 

4907-7. Técnico do MPU/ Administração da carreira do Ministério Público da União , para 

substituir, nos imped imentos legais, eventuais e temporários, a função de co nfiança de 

Chefe do Serv iço de Secretaria - Militares da Coordenadoria Regional das Promotorias de 

Justiça de Brasília II , Guará e Núcleo Bandeirante, cód igo FC-02 (66001025), 

d ispensando-o . em consequência, do encargo de substituto da função de co nfiança de 

Chefe do Serv iço de Secretaria do Setor de A p o io e Co ntro le dos Feitos de Vio lência 

Do méstica da Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Brasília II . Guará e 

Núcleo Bandeirante FC-02 (66001028). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
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M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

M IN IS T ÉRIO PÚ BLI C O D O D I S T RI T O FED ER A L E T ER R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N °zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ĵ lC . D E ^ D E M A R Ç O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/ PGJ, de 

19/ 1/ 2015, no uso da competência que lhe fo i delegada pela Portaria n° 1.426/ PGJ, de 

14/ 12/ 2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.029862/ 2019-44, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora A N A L Í V I A D E A R A Ú J O L I M A , matrícula 

4597-7. A nalista do MPU/ A p o io Técnico Especializado/ Gestão Pública da carreira do 

Ministério Público da União , para substituir, no período de 29/ 03/ 2019 a 30/ 04/ 2019, o 

cargo em co missão de Subsecretário de A tend imento e Informação da Secretaria de Gestão 

de Pessoas, cód igo CC-02 (62050070). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

R A Ú JO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MIN ISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 5 V / , D E $ D E M A R Ç O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S , nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015. no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.030272/2019-64, 

R E S O L V E : 

Designar, a contar de 01/04/2019, a servidora F R A N C I N E D E M E L O 
C U N H A , matrícula 4372-9. Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério 
Público da União, para substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, a 
função de confiança de Chefe do Setor de Controle e Acompanhamento de Medidas 
Alternativas de Brasília I e Promotorias Especializadas da Coordenadoria das Promotorias 
de Justiça de Brasília I . código FC-03 (53002102). dispensando, em consequência, a 
servidora M A I R A R A D A F A R I A S D O A M A R A L , matrícula 4982-4. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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MINISTÉRI O PÚBLIC O DA UNIÃ O 
MINISTÉRI O PÚBLIC O DO D I S T R I T O F E D E R A L E TERRITÓRIO S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

PORTARI A N° , DE DE MARÇ O DE 2019. 

O SECRETÁRIO-GERA L ADJUNT O DO MINISTÉRI O PÚBLIC O DO 
DISTRIT O F E D E R A L E TERRITÓRIOS ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Regimento Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria n° 1.426/PGJ, de 12 de 
dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 21/12/2018, tendo em vista o que 
consta do Processo n.° 08191.110779/2018-10, bem como o disposto no § I o do artigo 40 da 
Instrução Normativa n.° 05, de 26 de maio de 2017/MPOG; 

R E S O L V E : 

Art . I o Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como 
FISCAIS SETORIAIS do CONTRATO n° 008/SG/MPDFT/2019 firmado com GMS 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - ME, que tem por objeto a contratação de serviços de 
limpeza e conservação, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra e todo o material de 
consumo, insumos e equipamentos necessários à execução do serviço (item 1): 

• WOLNE Y EDSON LIM A DE FREITAS , matrícula 1893 - Coordenadoria 
das Promotorias de Justiça de Águas Claras; 

• CLAUDENIC E DOMINGOS , matrícula 3272 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça de Brazlândia; 

• MARISTEL A RODRIGUE S DOS SANTOS; matrícula 2096 -
Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Brasília I I , Guará e 
Núcleo Bandeirante; 

• PATRÍCI A DE SOUZA LOPE S SILVA , matrícula 4524 - Coordenadoria 
das Promotorias de Justiça de Ceilândia; 

• RICARD O CESAR LAMOUNIER , matrícula 1377 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça do Gama; 

• MÁRCI O SILV A DE ALMEIDA , matrícula 1962 - Coordenadoria Setorial 
das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude e da Educação; 

• ADRIAN A DALL A VECCHIA , matrícula 4219 - Núcleo de Atendimento 
Integrado; 

• ODEIZ E A L V E S COUTO, matrícula 2276 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça do Paranoá; 

• RUI  GOME S COUTINHO , matrícula 1834 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça de Planaltina; 
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MINISTÉRI O PÚBLIC O DA UNIÃ O 
MINISTÉRI O PÚBLIC O DO D I S T R I T O F E D E R A L E TERRITÓRIO S 
S E C R E T A R I A G E R A L 

• JOSE DONIZET E DE MOURA ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA matrícula 3262 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça do Recanto das Emas; 

• SÉRGIO F E R R E I R A PIRES, matrícula 4339 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça do Riacho Fundo; 

• ILM A APARECID A RAMO S ESTEVAM , matrícula 751 - Coordenadoria 
das Promotorias de Justiça de Samambaia; 

• FABIAN A MAGALHÃE S BARBOSA, matrícula 4621 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça Santa Maria; 

• ANA PAUL A CORDEIR O CARAPITO , matrícula 2181 - Coordenadoria 
das Promotorias de Justiça de São Sebastião; 

• ROSENI RAMO S DA SILV A NEPOMUCENO, matrícula 1052 -
Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Sobradinho; 

• M A R C E L O RODRIGUES, matrícula 1177 - Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça de Taguatinga; 

• LEONARD O NOGUEIR A DOS SANTOS, matrícula 4209 - Seção de 
Arquivo - SGP/Edifício Ibama; 

• LUCIAN O BATIST A CRUZ, matrícula 3125 - SGON (Garagem). 

Art,2 ° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

RENAT O LUQUEI Z S A L L E S 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078201/2018-61 
INTERESSADO: LEANDRO  FRANCA  DE SOUZA 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 324,57 (trezentos e 

vinte e quatro reais e cinquenta e sete centavos), em favor de LEANDRO FRANCA DE 

SOUZA, mat.4006, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 28 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078242/2018-58 
INTERESSADO: THIAGO  CARVALHO  DE SOUZA 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.953,67 (um mil, 

novecentos e cinquenta e três reais e sessenta e sete centavos), em favor de THIAGO 

CARVALHO DE SOUZA , mat. 3543, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/DIREITO, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para 

o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078290/2018-46 
INTERESSADA: SAMIA  DE REZENDE PINTO 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.458,05 (dois mil, 

quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinco centavos), em favor de SAMIA DE 

REZENDE PINTO,  mat. 3164, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/DIREITO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

Regime Próprio de Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

SECRETARIA-GERAL

PGEA: 08191.078333/2018-93
INTERESSADO: WELLINGTON ACIOLY BAIMA
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL

RECONHEÇO  o Benefício Especial no valor de  R$ 284,19 (duzentos e

oitenta  e  quatro  reais  e  dezenove  centavos),  em favor  de  WELLINGTON  ACIOLY

BAIMA, mat. 4152, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de

Previdência  Social  com os  benefícios  limitados  ao  teto  do  Regime  Geral  de  Previdência

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018.

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU

nº 3/2018.

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento  posterior,

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo,  poderão ensejar a

revisão do Benefício Especial.

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por

ocasião da concessão de aposentadoria,  inclusive por invalidez,  ou pensão por morte pelo

regime próprio  de  previdência  da  União,  de  que trata  o  art.  40  da  Constituição  Federal,

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime.

Dê-se ciência, registre-se e publique-se.

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO
Secretário-Geral do MPDFT

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.078339/2018-61 
INTERESSADA: LARISSA  DE LIMA  PERES FLORES SOARES 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  

  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL  
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 490,29 (quatrocentos 

e noventa reais e vinte e nove centavos), em favor de LARISSA DE LIMA PERES 

FLORES SOARES, mat. 5405, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/DIREITO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

Regime Próprio de Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078382/2018-26 
INTERESSADA: ISABELA  CRISTINA  DE ANDRADE 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 646,85 (seiscentos e 

quarenta e seis reais e oitenta e cinco centavos), em favor de ISABELA CRISTINA DE 

ANDRADE , mat. 3734, ocupante do cargo de TECNICO DO MPU/ADMINISTRACAO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

Regime Próprio de Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078412/2018-02 
INTERESSADO: WELDER  DOS SANTOS SOARES 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 647,16 (seiscentos e 

quarenta e sete reais e dezesseis centavos), em favor de WELDER DOS SANTOS 

SOARES, mat. 3475, ocupante do cargo de TECNICO DO MPU/ADMINISTRACAO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078471/2018-72 
INTERESSADO: LUCAS FRANCO DE OLIVEIRA  

MANIERO  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 218,15 (duzentos e 

dezoito reais e quinze centavos), em favor de LUCAS FRANCO DE OLIVEIRA 

MANIERO , mat. 4308, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS  
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.078481/2018-16 
INTERESSADA: JULIANA  MELO  BOAZ  PINHEIRO  SALES 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  

  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL  
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.222,27 (um mil, 

duzentos e vinte e dois reais e vinte e sete centavos), em favor de JULIANA MELO 

BOAZ PINHEIRO SALES , mat. 4179, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/DIREITO, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para 

o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

Regime Próprio de Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078544/2018-26 
INTERESSADO: ANDRE LUIS  MURAD  DE ARAUJO 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 352,90 (trezentos e 

cinquenta e dois reais e noventa centavos), em favor de ANDRE LUIS MURAD DE 

ARAUJO , mat. 4041, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018.  

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA:  

08191.078547/2018-60 
INTERESSADA: ALINE  MEIRA  MELLO 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  

  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL  
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 329,22 (trezentos e 

vinte e nove reais e vinte e dois centavos), em favor de ALINE MEIRA MELLO , mat. 

4181, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos termos do art. 3º 

da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência 

Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 

realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

Regime Próprio de Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078615/2018-91 
INTERESSADO: FERNANDA  BAHIA  DA SILVA  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.260,17 (um mil, 

duzentos e sessenta reais e dezessete centavos), em favor de FERNANDA BAHIA DA 

SILVA , mat. 4116, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/DIREITO, nos termos do 

art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078723/2018-63 
INTERESSADO: ALANSE  PAIVA  CIRQUEIRA  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 241,74 (duzentos e 

quarenta e um reais e setenta e quatro centavos), em favor de ALANSE PAIVA 

CIRQUEIRA , mat. 4288, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, 

nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio 

de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.078810/2018-11 
INTERESSADA: CLAUDIA  OLIVEIRA  CORTEZ 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  

  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL  
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 447,73 (quatrocentos 

e quarenta e sete reais e setenta e três centavos), em favor de CLAUDIA OLIVEIRA 

CORTEZ , mat. 3900, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

Regime Próprio de Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078835/2018-14 
INTERESSADA: WERCILENE  OLIVEIRA  COSTA 

GUIMARAES 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 250,35 (duzentos e 

cinquenta reais e trinta e cinco centavos), em favor de WERCILENE OLIVEIRA 

COSTA GUIMARAES , mat. 4304, ocupante do cargo de TÉCNICO DO 

MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a 

migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 28 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

Regime Próprio de Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.078844/2018-13 
INTERESSADO: MARIO  ALVES  BORGES NETO 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 205,70 (duzentos e 

cinco reais e setenta centavos), em favor de MARIO ALVES BORGES NETO , mat. 4279, 

ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos termos do art. 3º da Lei 

nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com 

os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 

28 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.483, 29 DE MARçO DE 2019.


